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Ata da 178ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 17 de setembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Gim Argello, Mozarildo Cavalcanti e Cristovam Buarque

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 31 minutos 
e encerra-se às 16 horas e 1 minuto)

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB – 
DF) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB – 
DF) – A Presidência recebeu da Excelentíssima Se-
nhora Presidente da República a Mensagem nº 406, 
de 2012, na origem, encaminhando, em meio magné-
tico, Informações Complementares ao Projeto de Lei 
do Congresso Nacional nº 24, de 2012, que estima 
a receita e fixa a despesa da União para o exercício 
financeiro de 2013, nos termos do art. 10 da Lei nº 
12.708, de 17 de agosto de 2012.

O expediente e a mídia em meio magnético foram 
juntados ao processado do Projeto de Lei do Con-
gresso Nacional nº 24, de 2012.

A matéria será publicada em Suplemento ao Diá-
rio do Senado Federal de 18 de setembro do corrente. 

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB 
– DF) – Feito esse aviso da Senhora Presidente da 
República, pede para fazer uso da palavra o nobre Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, representante no Senado 
da República do Estado de Roraima. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Gim Argello, é um 
prazer falar neste momento, tendo V. Exª como Pre-
sidente. 

Quero hoje abordar um tema que me é muito caro, 
porque se trata da saúde e, como médico, realmente 
fico feliz de ver quando se tem alguma boa notícia na 
área de saúde. 

Eu quero me referir ao relatório do Unicef com 
relação à mortalidade infantil. Nós tivemos, segundo o 
relatório do Unicef, no período de 1990 a 2011 – que 
era justamente para atingir, digamos assim, a década do 
milênio –, uma queda de 73%, aliás, de 40% no mundo 
todo e no Brasil. Aliás, 73% de mortalidade infantil no 
Brasil, enquanto que no mundo todo foi de 40%. Isso 

mostra, assim, olhando os números só, um avanço muito 
grande, porque antes nós tínhamos, Senador Gim, 58 
crianças que morriam na faixa etária de 0 até 5 anos 
de idade para cada 100 mil nascidos vivos, para cada 
mil nascidos vivos, corrigindo o número. Caímos para 
16 em cada mil nascidos vivos.

Realmente, é um avanço significativo, isto é, mais 
crianças deixaram de morrer, e é evidente que temos 
que realmente atribuir aos programas que foram im-
plantados nesse período, que são de vários governos, 
que priorizaram a atenção à criança, mas priorizaram 
também o atendimento à mãe, à gestante, porque é 
justamente desde o pré-natal até o pós-parto, e du-
rante o seu primeiro ano de vida, quando acontecem 
os maiores problemas. 

Uma criança que nasce e não tem, já no nas-
cimento, os cuidados básicos e depois não toma as 
vacinas que deveria tomar, nem também tem um aten-
dimento adequado, uma boa instrução materna, tudo 
isso contribui para que possamos realmente evoluir 
neste campo.

O Brasil implantou alguns programas que, no 
meu entender, foram os grandes responsáveis por esta 
questão, desde lá atrás, no Bolsa Escola, quando se 
exigia que a criança, além de estar na escola, tivesse 
atendimento médico, mas também o Programa Saúde 
da Família. Importa muito dizer que existem equipes de 
saúde, algumas às vezes nem têm médico, mas têm 
uma enfermeira, têm uma parteira treinada. De forma 
que não só a orientação pré-natal, como também o 
parto e o pós-parto, são bem atendidos, encaminhados 
para os cuidados das vacinações no momento certo, 
isso realmente tem contribuído muito.

Agora, não dá para pensarmos, se dissermos 
assim: “Ah! O Brasil teve uma queda de 73% nas últi-
mas duas décadas.” Esse é o número, é a estatística. 
Mas que Brasil? Porque aqui estamos levando o Brasil 
como um todo, portanto o Sul, o Sudeste. O Centro-
-Oeste, o Norte e o Nordeste são outras realidades. Se 
olharmos essa estatística, Estado por Estado, Municí-
pio por Município, vamos ver que as disparidades são 
muito grandes. Porque existem Municípios no Brasil 
– e é oportuno até abordar isso, já que estamos num 
ano em que existem eleições municipais em todos os 



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48289 

Municípios do País –, onde realmente se nós pudés-
semos ter, nos mais longínquos, uma equipe do Pro-
grama Saúde da Família, o Ministério da Saúde, de 
fato, deveria não só, digamos assim, responsabilizar 
o Município por este trabalho, mas principalmente dar 
assistência técnica ao Município, para que ele possa 
realmente, de fato, exercer essa tarefa muito importante.

Abordamos este tema aqui um dia desses sobre a 
questão da educação. Estamos debatendo inclusive, na 
Comissão de Educação, a questão da federalização da 
educação, porque também na questão da educação o 
Município é responsável pelo Ensino Fundamental 1; o 
Estado, pelo Ensino Fundamental 2 e pelo Ensino Médio; 
também o nível federal, em alguns casos, pega o Ensino 
Médio, como no caso das escolas técnicas, mas, no fun-
do, no fundo, a parte mais delicada, que é, justamente, a 
parte fundamental, fica com quem tem menos condição 
de fazer. A mesma coisa se dá com relação à saúde. 

Hoje, quero, aqui, fazer um discurso, diríamos as-
sim, de elogio ao Brasil como um todo, e quero dizer a 
V. Exª, Senador Gim, que tenho muita confiança no atu-
al Ministro da Saúde. É um homem que não só tem a 
formação médica, mas que tem visão realmente ampla 
dos problemas da saúde no Brasil, tem feito um trabalho 
muito importante. Mas não é fácil lidar com uma Pasta 
como a da Saúde, e eu diria que não é fácil ser secretário 
municipal de saúde, não é fácil ser secretário estadual 
de saúde e, muito menos, ministro da saúde neste País. 

Veja, no meu Estado, por exemplo, Senador Gim, 
é lamentável que muitos Municípios sequer tenham um 
hospital ou, algumas vezes, o têm, mas em condições 
absolutamente precárias, recursos investidos na saú-
de... E, aqui, até quero ressaltar que, com muita ale-
gria, vejo que está sendo aprovado um projeto, aqui, 
que torna crime hediondo a corrupção, o desvio de 
dinheiro, na educação e na saúde. Tenho um projeto 
anterior que era mais brando, vamos dizer assim, com 
uma dosagem mais branda, que apenas determinava 
que a pena para esses casos de corrupção – para fa-
lar claro, de roubo do dinheiro da área de saúde e de 
educação – fosse dobrada. Agora, vem o projeto do 
Senador Edison Lobão Filho, propondo que seja con-
siderado crime hediondo. 

Realmente, se analisarmos, quando alguém – 
seja lá o gestor, seja lá o que for – rouba o dinheiro 
que era para ser aplicado na saúde, seja preventiva 
ou curativa, ele está tirando a oportunidade de uma 
pessoa ter sua vida preservada, de ter a sua saúde 
garantida e, com isso, leva a mortes, digamos assim, 
que poderiam ser perfeitamente evitadas. 

No caso que estão tocando aqui, na mortalidade 
infantil, as notícias, por exemplo, que tenho do meu Es-
tado, são que a única maternidade pública que existe 

realmente está em situação precária. Aí, não adianta, 
às vezes, estar o médico presente se ele não tem os 
recursos para dar uma boa assistência. 

Então, eu queria deixar esses registros, dizendo 
que, evidentemente, o nosso País – não sou eu quem 
está dizendo, mas o próprio Unicef – teve uma queda 
de 73% na sua mortalidade infantil, sendo, por isso, 
destaque no relatório do Unicef. 

Repito os números: a mortalidade infantil caiu de 
58 para 16, em cada grupo de mil nascidos vivos. Isso, 
de fato, em duas décadas, é um avanço significativo.

Espero que avancemos mais ainda agora nesta 
década, porque não é possível também esperar mais 
duas décadas para que possamos reduzir ainda mais 
essa mortalidade infantil.

Tenho certeza de que a Presidente Dilma e o 
Ministro Padilha, até estimulados por esses dados 
que mostram que em duas décadas conseguimos 
isso, vão fazer com que em muito pouco tempo esse 
número seja ainda muito mais reduzido, porque todo 
mundo que lida um pouco com a área de saúde e com 
estatística sabe que, se houver cuidados adequados 
com a mulher e com a criança, estaremos tratando de 
80%, pelo menos, dos casos que envolvem a saúde. 
E, se você cuida bem da mulher gestante, já está, por 
antecipação, garantindo uma criança que vai nascer 
em melhores condições. E, se no ato do parto, ela tem 
uma assistência adequada, mais ainda a saúde dessa 
criança está assegurada, tanto do ponto de vista físico 
quanto até neurológico, mental, portanto.

Espero, com muita fé, que realmente essa área 
da saúde continue melhorando no Brasil e que nós 
possamos, daqui a alguns anos, ocupar esta tribuna 
para dizer que melhoramos ainda mais.

O que eu acho importante é que não nos deite-
mos sobre um avanço confirmado, mas que, repito, 
aqui está dito o Brasil como um todo. Não é o Brasil 
desigual como temos.

Então, quero pedir a V. Exª, para encerrar, Senador 
Gim, que autorize a transcrição de algumas matérias 
publicadas em jornais, que dão conta dessa notícia 
auspiciosa para o Brasil e que, portanto, merece ter o 
registro feito da tribuna do Senado.

Eu, como médico, tenho muita honra em fazer 
esse registro positivo, porque é ruim quando a gente 
só vem aqui para fazer registros negativos.

Muito obrigado a V. Exª e reitero o pedido de 
transcrição. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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Queda de 73% em mortalidade infantil  
no Brasil é destaque de relatório do Unicef

Índice brasileiro caiu de 58 para 16 em cada 
mil nascidos vivos em duas décadas gra-
ças a melhorias no atendimento médico, 
vacinação e instrução materna.

Da BBC
Uma queda de 73% na taxa de mortalidade in-

fantil do Brasil em apenas duas décadas foi um dos 
destaques de um relatório do Unicef divulgado nesta 
semana. Segundo o estudo, a taxa brasileira caiu de 58 
para 16 por mil nascidos vivos entre 1990 e 2011. Em 
2000, o índice era de 36 por mil nascidos vivos -- o que 
faz com que a queda tenha sido de 56% desde então.

Ainda com essa redução drástica, 40 mil crianças 
morreram antes de completar cinco anos no Brasil no 
ano passado (contra 205 mil em 1990).

“No Brasil, programas comunitários e estratégias 
de saúde para a família foram implementados desde 
a década de 1990 para oferecer cuidados de saúde 
primários (à população)”, explica o relatório. “Isso aju-
dou a expandir o acesso aos serviços de saúde, re-
duzir as desigualdades na cobertura e cortar as taxas 
de mortalidade infantil”.

saiba mais
Mortalidade infantil cai mais de 40% no mundo 

desde 1990, diz Unicef
Segundo o Unicef, outros fatores que ajudaram a 

reduzir as mortes de crianças no Brasil incluem “me-
lhorias nos serviços de saneamento básico, nos níveis 
educacionais das mães e nos índices de aleitamento 
materno e vacinação, além do crescimento na renda 
das famílias”.

A queda no Brasil foi acompanhada de uma redu-
ção menos acentuada nos índices globais no mesmo 
período. Em 2011, 6,9 milhões de crianças morreram 
antes de completar cinco anos - um total de 19 mil por 
dia. Em 1990, foram 12 milhões de mortes.

Países problemáticos
Para o Unicef, esse declínio geral se deve às 

melhorias das condições de vida em regiões carentes 
e às campanhas de vacinação e de conscientização 
sobre a importância do aleitamento materno.

Segundo a agência da ONU, nos países pobres, 
as maiores quedas ocorreram em lugares que rece-
beram ajuda externa, como a República Democrática 
Popular do Laos, o Timor Leste e a Libéria.

Mas em alguns países a situação piorou desde 
1990, entre eles República Democrática do Congo, 
Chade, Somália, Mali, Camarões e Burkina Faso.

Em 2011, metade das mortes infantis ocorreram 
em apenas cinco países: Índia, Nigéria, República 
Democrática do Congo, Paquistão e China. E quase 
todas as 500 mil mortes por malária ocorreram na 
África Subsariana.

De acordo com o Unicef, os conflitos armados 
estão entre os principais fatores de risco para o pro-
blema da mortalidade infantil. No total, oito dos dez 
países com as maiores taxas têm algum tipo de con-
flito ou instabilidade.

As cinco principais causas de mortes entre crian-
ças menores de cinco anos no planeta são pneumonia 
(18%), complicações neonatais (14%) diarreia (11%); 
complicações durante o parto (9%) e malária (7% ).

Cerca de 40% das mortes ocorrem durante os 
primeiros 28 dias de vida da criança, estando a desnu-
trição ligada a mais de um terço desses óbitos.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. Bloco/PTB – 
DF) – De acordo com o Regimento, então, como pede 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, que se faça a transcri-
ção das matérias que trouxe dos cursos que fez agora. 

Ao mesmo tempo, eu o convido para assumir a 
Presidência. 

O Sr. Gim Argello deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Pela Liderança do Bloco União e Força, 
concedo a palavra ao Senador Gim Argello.

O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, Senador 
Eduardo Suplicy, Senador Cristovam Buarque e demais 
Srªs e Srs. Senadores, é com muito prazer que venho 
ocupar a tribuna hoje para fazer alguns registros que, 
para mim, são especiais.

O primeiro deles refere-se ao fato de que hoje 
nós temos dados que indicam que 15% da população 
brasileira são portadores de algum tipo de deficiên-
cia. São quase 30 milhões de cidadãos que possuem 
algum tipo de deficiência. São cidadãos que, além de 
deveres, também possuem direitos, e direitos especiais. 

Quero começar falando sobre isso e já agra-
decendo ao Senado. Por quê? Votamos aqui há três 
meses a aposentadoria especial para os deficientes 
físicos, que reduz em até dez anos, dependendo da 
deficiência. Não é normal tratar aquele que não tem a 
mesma condição e exigir deles 35 anos de trabalho. 

Então, essa é uma matéria que já passou aqui 
pelo plenário do Senado e foi para a Câmara Federal.

Apresentamos um outro projeto que eu reputo 
também de grande valia, para o qual tenho certeza de 
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que vou ter a compreensão de todo o Senado, para que 
possamos aprovar aqui com muita rapidez, logo agora 
que fizemos o primeiro esforço concentrado, que garan-
te a validade indeterminada ao laudo médico pericial 
de todos os portadores de deficiência permanente. Se 
a deficiência é permanente, o laudo também deve ser 
permanente, porque não é justo, senhoras e senhores, 
que, a cada ano, aquele que tem deficiência perma-
nente tenha que voltar ao médico, Senador Mozarildo, 
V. Exª que é médico, para novamente comprovar a sua 
deficiência, que é uma deficiência permanente. 

Então, esse é o trabalho em que estamos en-
gajados. Se Deus quiser, ainda no mês de outubro, 
vamos conseguir votar essa matéria que reputo muito 
importante. Vamos acabar cm o sofrimento de muitos 
daqueles que têm de novamente procurar o medico 
perito para que ele ateste que a deficiência dele é per-
manente. O laudo deve, e vai, ser permanente.

Há outros projetos que apresentamos que são 
muito importantes para esses portadores de necessi-
dades especiais, como aquele que reserva, nos con-
cursos públicos, 20% das vagas para deficientes, torna 
obrigatória a instalação de semáforos sonoros em vias 
onde há travessia de pedestres, assegura atendimen-
to prioritário em aeroportos, bem como ocupação dos 
assentos nas primeiras fileiras das aeronaves pelas 
pessoas com deficiência.

Quero, mais uma vez, agradecer ao Senado a 
votação dessa matéria muito importante, que é a apo-
sentadoria especial para os deficientes. 

Gostaria agora, Senador Mozarildo, de falar um 
pouquinho sobre um projeto em que estou trabalhando 
e que muito está me agradando. Ainda no mês de ou-
tubro, vou trazer uma proposta para o Senado, para o 
plenário, para destravar, com sugestão para destrava-
mento das obras que são prioritárias para o País, todas 
as obras, sugestão do modelo que deve ser adotado 
para que as obras neste País possam ser executadas 
com mais agilidade, em todos os campos – rodoviário, 
ferroviário, aquaviário. 

Estamos fazendo um grande estudo sobre isso 
para que a gente possa ajudar a Senhora Presidente 
da República a concretizar sua intenção de fazer fun-
cionar todos os modais de logística, todos os modais 
se integrando, para que isso possa acontecer e não 
demore tanto, como a Norte-Sul. Há vinte anos esta-
mos trabalhando para concluir essa ferrovia, que é 
tão importante para o País, mas por várias questões 
– meio ambiente, intervenção do Ministério Público –, 
enfrentamos muitas dificuldades.

Agora estamos estudando um formato, vamos 
fazer um conjunto de leis federais para que isso possa 
acontecer com mais agilidade. Por quê? Porque agora 

no Brasil precisamos construir 10 mil quilômetros de 
ferrovias. Para que isso possa acontecer, nós temos 
que tirar todas essas travas que são colocadas, de vá-
rias formas, nos projetos que são tão importantes para 
o País, principalmente no campo da logística.

Temos várias rodovias cujas obras estão para-
das por mil motivos diferentes, Senador Mozarildo, 
Senador Cristovam, Senador Eduardo Suplicy. Nós 
vamos arrumar um formato e, para isso, estamos fa-
zendo um grande estudo, com o apoio da assessoria 
do Senado para fazer uma proposta para destravar 
o País. Já fizemos várias reuniões. Se vocês virem o 
volume de leis que isso vai acarretar... Mas é preciso 
que isso aconteça para que possamos ter a agilida-
de necessária, para que nossos portos possam ter a 
agilidade dos portos da Ásia, dos portos da Europa, 
para que nossas rodovias possam sair do papel, que 
nossas ferrovias possam se tornar realidade, assim 
como nossos aeroportos. 

Então, esses estudos já estão num processo mui-
to adiantado e creio que agora, no mês de outubro, já 
poderemos apresentá-los. 

Vejam vocês o tanto que isso é importante, por-
que, hoje, com essa safra que nós tivemos, uma safra 
muito boa no País, que os outros países não tiveram, 
nós não podemos continuar perdendo quase 20% da 
safra só por causa do modal do transporte rodoviá-
rio com o transporte ferroviário. Até essa safra poder 
ser exportada, no caminho, no transporte, perdem-se 
quase 20% de uma safra tão boa, de uma safra tão 
grande como essa.

Então, não adianta aumentarmos a safra se o 
transporte não é adequado. É isso que eu estou es-
tudando, é por isso que estou fazendo essa proposta, 
para que o Senado, para que o Congresso Nacional 
possa dar uma contribuição definitiva para o cresci-
mento do País.

Então, seria somente isso, Senador Mozarildo, 
agradecendo a V. Exª, ao Senador Eduardo Suplicy, ao 
Senador Cristovam, aos demais Senadores, à Mesa, 
enfim, a todos, e desejando uma boa semana de tra-
balho a todos vocês.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, ao 
Senador Cristovam Buarque, do PDT do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o 
Brasil esperou 500 anos para ter um piso nacional de 
salário para os professores. Durante 500 anos, toda a 
nossa história, o Brasil não teve um piso salarial para 
os professores. Ao longo da história, fomos oferecendo 
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pisos salariais para diversas categorias; os professo-
res ficaram de fora. 

Em 2008, uma lei de minha autoria, iniciada aqui 
no Senado, teve a sanção do Presidente Lula e ga-
rantiu um piso salarial para os professores do Brasil, 
piso, naquela época, abaixo de R$1.000,00. Um piso 
muito baixo quando a gente compara com o de outras 
categorias com a mesma formação dos professores 
e, sobretudo, quando a gente compara a importância 
que tem o salário do professor no futuro do País inteiro. 
Um piso salarial minúsculo. Digo isto com o constran-
gimento de quem teve a ideia e a iniciativa de propor e 
de quem fez o trabalho necessário para aprovar essa 
lei no Congresso. 

De qualquer maneira, mesmo com esse valor 
pequeno, essa Lei significou um grande avanço, Se-
nador Mozarildo, porque, pela primeira vez, a gente 
começava a tratar os professores do Brasil com algo 
em comum, porque, até aqui, eles dependiam, cada 
um, da sua cidade.

A minha ideia é muito mais avançada: é a da cria-
ção de uma carreira nacional do magistério. Mas isso 
é outro problema, isso é outro momento, isso é outro 
desafio. Pelo menos, conseguimos um piso nacional 
para o professor brasileiro. 

Naquela época, cinco ou seis governadores en-
traram na Justiça, no Supremo Tribunal Federal, pe-
dindo a declaração da inconstitucionalidade dessa Lei. 

Na ocasião, eu disse que isso era o mesmo que, 
na época de 1888, os presidentes de províncias – como 
se chamavam os governadores de hoje –, esses pre-
sidentes entrassem na Justiça para impedir a Lei Áu-
rea, dizendo que a Lei Áurea era uma interferência do 
governo nacional, a chamada, então, Coroa Nacional, 
sobre os interesses de cada província, ou seja, de cada 
Estado. Seria absurdo imaginar, do ponto de vista ético, 
que um governador daquela época entrasse na Justiça 
contra a Lei Áurea. E eles não entraram. 

Mas os governadores do século XXI entraram na 
Justiça, pedindo que fosse declarada como inconsti-
tucional a Lei que criava o minúsculo piso salarial do 
professor. 

Isso adiou por dois anos a ida dessa lei como 
algo concreto. Durante dois anos, ficamos no chamado 
limbo jurídico. A Lei existia, mas estava sub judice, ou 
seja, ela não estava para valer. Havia um constrangi-
mento, um impedimento jurídico. 

Um dia, os juristas do Supremo Tribunal Federal 
reconheceram que era constitucional, e a Lei entrou 
em vigor. Apesar disso, muitos governadores deixaram 
de cumprir a Lei do Piso e não a cumprem até hoje, 
como se fosse uma dessas leis que vieram, mas que 
não pegaram.

Nós podemos dizer que apenas dez Estados, 
hoje, cumprem a lei do piso. Eu vou dizer os nomes, 
porque é preciso citar as coisas positivas: Goiás, Mato 
Grosso do Sul, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Mato 
Grosso, Minas Gerais, São Paulo, Amazonas, Roraima 
e Distrito Federal. 

Eu falei dos Estados, mas isso não quer dizer 
que todos os Municípios desses Estados cumpram 
o piso, porque cada Município tem a sua autonomia 
educacional. Nenhum Município tem autonomia jurí-
dica, monetária, na defesa, nas relações exteriores, 
mas eles têm autonomia de como cuidar das crianças. 

No Brasil, quando uma criança entra na escola, 
ela não é brasileira, ela é da sua cidade. Isso é um 
absurdo que está comprometendo o futuro do País. 
É por causa disso que temos um número grande de 
Estados que não cumprem o piso. 

O mais grave, Senador Mozarildo, é que vemos 
agora que seis governadores – Mato Grosso do Sul, 
Goiás, Piauí, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Ca-
tarina – entraram outra vez com a tentativa de impedir 
a maneira como o piso é corrigido. 

Quero fazer uma correção aqui, Senador: esses 
seis Estados foram os que entraram no Supremo na-
quela época. Eram outros governos. Não discutamos 
mais isso. Outros governadores foram eleitos. 

O que eu quero dizer é que agora cinco governa-
dores entram na Justiça para tentar impedir a maneira 
de correção anual do piso. Já não se discute mais o 
piso, até porque, quando a gente olha, depois de qua-
tro anos, com a inflação, mesmo que não seja alta, 
aquele piso já ficou pequeno. O que acontece é que, 
a partir de 2011, depois que foi reconhecida a consti-
tucionalidade do piso salarial, agora, cria-se um novo 
questionamento, mais específico, que trata de impedir 
o parâmetro empregado por lei para definir o montante 
do aumento que segue o reajuste de gastos. 

Pela lei em vigor, todo ano, o piso salarial do pro-
fessor deve ser reajustado pela variação do valor do 
custo/aluno naquele Estado, definido pelo Fundeb – 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educa-
ção, que é o indicador do Ministério da Educação que 
considera o número de matrículas e os gastos locais 
com educação. Todo ano, o MEC diz qual é o custo/
aluno, de acordo com o Fundeb, de acordo com as 
transferências de recursos da União para os Estados, 
projeto de lei que teve o total apoio do Ministro Aloizio 
Mercadante e do Ministro Fernando Haddad, na sua 
época. Esses dois estão a favor do reajuste, defendem 
esse critério do reajuste. Fernando Haddad foi funda-
mental para que a gente tivesse essa forma de reajuste. 
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Por esse reajuste, em 2012, houve 22% de au-
mento, o que resultou no piso de R$1.451,00, baixo 
ainda, muito baixo, mas bem acima da inflação, que é 
o que se deseja. Ninguém pode imaginar que, depois 
de conquistado um piso, o reajuste desse piso seja 
só para cobrir a perda da inflação. Seria um crime 
fazer isso contra o futuro do País! Nós temos que ter 
um reajuste acima da inflação, para que o salário real 
do professor – não apenas o salário do ponto de vista 
monetário – vá crescendo. Por isso, foi, sim, conquis-
tado, graças ao apoio do MEC, na época, o reajuste 
que elevou para R$1.451,00. 

Agora, o que se estima para 2013 é um reajuste 
de 21,25%. Esse reajuste levaria ou elevaria o piso sa-
larial do professor para R$1.756,71, para todo o Brasil. 
E eu volto a repetir: R$1.756,00. Ainda é muito pouco, 
mas é um reajuste acima da inflação. E é contra esse 
reajuste que os governadores estão entrando, para 
pedir que a lei seja declarada inconstitucional, com o 
argumento, Senador Mozarildo, de que seria impossí-
vel, para muitos deles, pagar esse salário. 

Todos os meus estudos, todas as minhas propos-
tas dizem que é impossível ter uma boa educação sem 
um salário de R$9.000,00, por mês, para o professor. 
Só com este valor iríamos conseguir atrair alguns dos 
melhores quadros da juventude brasileira para a ativi-
dade de magistério. 

Estamos falando é de R$1.756,00, e eles dizem 
que não podem pagar. Eu tenho aqui os números de 
quanto custaria para cada Estado pagar esse valor. 

No caso do Rio Grande do Sul, um dos Estados 
que está liderando a campanha contra o reajuste – à 
frente, o Governador do Rio Grande do Sul –, isso cus-
taria R$980 milhões. É preciso dizer que o Governo do 
Rio Grande do Sul recebe de ICMS R$20 bilhões por 
ano. A gente precisava apenas de menos de 1 de 20. 
Um de vinte é apenas 5%. Será que não se consegue 
reajustar daqui para ali 5% para haver um piso decente 
num Estado tão importante e rico como o Rio Grande 
do Sul? Eu acho que é possível, sim, mas, se não for, 
justifica a minha defesa de federalizar a educação e 
não jogar o salário do professor para baixo.

Se, de fato, é impossível um Estado como o Rio 
Grande do Sul conseguir desviar 5% do seu ICMS – 
não é do Produto Interno Bruto, não é da receita total 
do Estado; é do ICMS, de um dos impostos – para o 
reajuste do professor, que o Rio Grande do Sul reco-
nheça que não tem condições de administrar suas es-
colas e entregue as suas escolas ao Governo Federal. 
O Governo, ao ter criado essa lei, deveria assumir a 
responsabilidade, que, a meu ver, é o único caminho 
que temos para, de fato, cumprir não a lei do piso – essa 
dá, sim –, mas o reajuste que eu proponho para fazer 

a carreira do magistério não apenas promissora, mas 
também atrativa para os melhores quadros do País.

No caso do Amapá, isso custaria R$46 milhões; 
no caso do Acre, R$33 milhões; no caso de Alagoas, 
R$109 milhões; no caso de Sergipe, R$81 milhões; 
no caso de Santa Catarina, R$231 milhões; no caso 
do Piauí, R$158 milhões; no caso de Rondônia, R$55 
milhões; no caso do Rio Grande do Norte, R$121 
milhões; no caso da Bahia, R$533 milhões; no caso 
de Pernambuco, R$311 milhões; no caso do Paraná, 
R$327 milhões; no caso do Pará, R$194 milhões; no 
caso do Ceará, R$209 milhões; no caso do Tocantins, 
R$28 milhões; no caso do Maranhão, R$112 milhões; 
e no caso da Paraíba, R$40 milhões. Ajustando para 
baixo, não colocando os valores depois da vírgula, o 
total disso é de R$3,578 bilhões – três bilhões.

O Brasil tem um PIB de mais de R$4 trilhões, ou 
seja, mil vezes isso. Como a gente não consegue o 
dinheiro numa nação que tem R$4 trilhões de recur-
sos para cobrir o piso salarial em apenas R$3 bilhões 
– 0,1% do PIB?

Isso é possível, Senador Mozarildo. Isso é possí-
vel, primeiro, eu acho, para que o próprio Estado pa-
gue. Basta uma realocação dos recursos; basta reduzir 
gastos com certas atividades; exigir um sacrifício das 
assembleias legislativas e da justiça de cada Estado, 
sim, talvez; e realocar os recursos em benefício não 
dos professores, mas da educação; não da educação, 
mas das crianças; não das crianças, mas do Brasil in-
teiro, que não tem futuro se não educar suas crianças 
de hoje, pois para beneficiar o futuro, beneficiando as 
crianças, beneficiando a educação e pagando direito 
aos professores, precisamos de 0,1% do PIB nacional.

Se os Estados não são capazes, eu poderia dizer: 
aqui está uma justificativa do meu projeto de federalizar 
a educação. Mas o pior é que meus argumentos não 
são esses, porque acho que os governos são capazes 
de fazer isso. Basta uma realocação de recursos. Bas-
ta contar com certos sacrifícios, sim. Eu não defendo 
que Estado gaste mais do que arrecada; eu defendo 
que Estado gaste menos, em alguns itens, para poder 
pagar bem aos seus professores.

E aqueles Estados que não têm condições – e 
são muitos –, aqueles Municípios que não têm condi-
ção – e são muitos, e muitos, e muitos; eu reconheço 
–, em que os prefeitos não tenham condição, que a 
União assuma a responsabilidade, como assume cada 
vez que quebra um banco e nós assumimos nacional-
mente a conta para que o banco não deixe de pagar 
aos seus correntistas. Nós não deixamos um banco 
quebrar; por que deixamos a educação quebrar? Não 
deixamos de pagar a certos setores, quando entram 
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em crise; por que deixamos de pagar aos professores 
nos seus direitos mais essenciais? 

Eu vim aqui, Senador Mozarildo, não defender a 
federalização; defender que os Estados busquem for-
mas de pagar o reajuste, que vai ser definido pela lei, 
com apoio do MEC, com apoio do Governo da Presi-
denta Dilma, aprovado pelo Congresso. Eu vim aqui 
defender que os Governos cumpram a lei, o que nem 
deveria ser necessário dizer. Eu vim aqui pedir que 
esses governantes não entrem – os governadores – 
pedindo a inconstitucionalidade dessa lei, como eles 
teriam feito, em 1888, contra a Lei Áurea.

Eu vim pedir que eles façam reajuste; que eles 
façam o reequilíbrio dos seus orçamentos. Mas se 
eles não forem capazes disso, ou por incompetência 
técnica, ou por falta de força política, que eles digam 
que não têm condições de administrar suas escolas, e 
tragam eles para o Ministério da Educação, para que 
se assuma e se comece o processo de federalização 
da educação, sem o qual nós podemos até pagar o 
piso, mas não vamos conseguir elevar para os R$9 mil 
que eu considero o necessário para que o professor 
seja uma categoria razoavelmente bem remunerada, 
quando comparada com as outras categorias, inclusive 
conosco, os Senadores da República.

Esse é o apelo que eu faço, em primeiro lugar, aos 
Governadores: por favor, não comprometam os seus 
nomes, no século XXI, pedindo a inconstitucionalidade 
de uma lei de reajuste do piso salarial que eleva um 
pouco acima da inflação o salário dos seus professores. 

Segundo: se não forem capazes de encontrar 
como pagar isso com seus próprios recursos, que tra-
gam as escolas para o Governo Federal, e iniciemos a 
proposta de federalização, no lugar de optar pelo que 
sempre fazemos, pela quebra, decadência, falência do 
sistema educacional, mantendo nas mãos dos Estados, 
nas mãos dos Municípios; sacrificando os professores 
e, em consequência, o futuro do País, porque a gente 
sempre pensa em professor como professor. Não. pro-
fessor, Senador Mozarildo, é o piloto do futuro; profes-
sor é aquele que maneja a astronave que leva o Brasil 
ao futuro, que é a escola – que é a escola. Não sacri-
fiquemos os pilotos que conduzem o Brasil ao futuro, 
que são os professores. Não sacrifiquemos o futuro do 
País. Se não são capazes de cumprir a lei, por favor, 
senhores governadores, em vez de pedirem a inconsti-
tucionalidade, ajudem a fazer a federalização da escola 
no Brasil, entreguem suas escolas ao Governo Federal. 

Essa, Sr. Presidente, é a declaração que eu queria 
fazer aqui. Na verdade, um apelo aos Governadores, mas 
deixando claro que eles estão errados, radicalmente er-
rados. Como estariam 130 anos atrás, os governadores 
– presidentes na época que se chamava de Província 

– que pedissem a inconstitucionalidade da Lei Áurea. A 
Lei Áurea de hoje é a boa escola. Essa é a Lei Áurea de 
hoje. E a boa escola exige professor bem remunerado. 
E o mínimo que a gente pode oferecer – um pouquinho 
de nada – é esse piso salarial de R$1.470,00. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha para falar.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Antes de conceder a palavra ao próximo 
orador, a Presidência designa os Senadores Cyro Mi-
randa, Clovis Fecury, Rodrigo Rollemberg, Cristovam 
Buarque, Pedro Taques e Sérgio Petecão para integra-
rem, como titulares; e a Senadora Kátia Abreu para 
integrar, como suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a elaborar, em sessenta dias, os projetos de 
lei necessários à adequação da legislação infraconsti-
tucional à matéria tratada na Emenda Constitucional nº 
69, de 2012, nos termos dos Ofícios nºs 60, 34, 74 e 
25, de 2012, das Lideranças dos respectivos partidos. 

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 60/12-GLPSDB

Brasília, 17 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício nº 969/12-SF, indico o Se-

nador Cyro Miranda para integrar, como titular, a Co-
missão Especial Mista destinada a elaborar, em 60 
dias, os projetos de leis necessários à adequação da 
legislação infraconstitucional à matéria tratada no artigo 
3º da Emenda à Constituição nº 69, de 2012, promul-
gada em 29 de março de 2012, que altera os artigos 
21, 22 e 48 da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições de organi-
zar e manter a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração. 

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

Of. nº 34/12 – GLDEM

Brasília, 22 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Em atendimento ao Of. nº 970/2012 – SF, esta 

Liderança indica o Senador Clovis Fecury, como titular, 
para integrar a Comissão Especial Mista, criada pela 
Emenda Constitucional nº 69, de 2012, destinada à 
elaboração dos projetos de lei necessários à transfe-
rência da União para o Distrito Federal das atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública do Distrito 
Federal, ficando a vaga de suplente a ser preenchida 
posteriormente.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Lí-
der do Democratas.
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Ofício nº 74/2012 – GLDBAG

Brasília, 22 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of nº 967/2012 – SF e nos termos 

regimentais, indico os Senadores Rodrigo Rollemberg, 
Cristovam Buarque e Pedro Taques como titulares 
na Comissão Especial Mista destinada a elaborar os 
projetos de lei necessários à adequação da legisla-
ção infraconstitucional à matéria tratada na Emenda 
Constitucional nº 69, de 2012, nas vagas destinadas 
ao Bloco de Apoio ao Governo pela proporcionalidade 
partidária. – Senador Walter Pinheiro, Líder do PT e 
do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 25/2012 – GLPSD

Brasília, 22 de maio de 2012

Ref: Indicação do PSD para compor a Comissão Espe-
cial destinada a elaborar legislação infraconstitucional 
para adequação aos ditames da Emenda Constitucio-
nal nº 69, de 29 de março de 2012.

Senhor Presidente,
Em resposta ao Ofício nº 971/2012-SF, encami-

nhado ao meu gabinete, indico os Senadores Sérgio 
Petecão e Kátia Abreu para representarem o Partido 
Social Democrático – PSD como membros titular e su-
plente, respectivamente, da Comissão Especial des-
tinada a elaborar legislação infraconstitucional para 
adequação aos ditames da Emenda Constitucional nº 
69, de 29 de março de 2012.

Atenciosamente, – Senadora Kátia Abreu, Lí-
der do PSD.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo 
Suplicy, do PT de São Paulo.

O EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Mozarildo Cavalcanti, que me convocou, e 
Senador Cristovam Buarque, que preside os nossos 
trabalhos e que há pouco ressaltou a importância de se 
assegurar a todos os professores brasileiros um piso 
mínimo que seja o mais adequado para estimular os 
professores da rede de ensino público a, efetivamente, 
dar toda a sua dedicação aos estudantes, desde as 
crianças que frequentam creches aos estudantes de 
1º e 2º grau, até o nível universitário. 

É claro que prover uma boa remuneração que seja 
estimulante aos professores constitui uma das formas 
de assegurar a boa qualidade de ensino.

Quero fazer hoje, Sr. Presidente Cristovam Bu-
arque, um primeiro balanço do 14º Congresso Inter-
nacional da Basic Income Earth Network, de que tive 
a oportunidade de participar, de assistir, inclusive de 

proferir duas palestras nos seminários ali organizados 
pelos co-chairs Karl Widerquist e Ingrid Van Niekerk, 
com a presença inclusive de alguns dos fundadores 
da BIEN – Basic Income Earth Network, fundada em 
1986, o Professor Philippe Van Parijs, o Professor Claus 
Offe, o Professor Guy Standing, com a presença de 
nada menos do que 450 pessoas de 29 países, dos 
mais diversos continentes. 

O Professor Philippe Van Parijs, na sua fala final, 
emocionado, relatou que quando, em 1986, ele havia 
convidado cerca de 25 pessoas, cientistas sociais, 
economistas, e ele, como filósofo, e também como ou-
tros filósofos, que tinham interesse em estudos sobre 
as transferências de renda que existiam na Europa e 
também para propugnar que se instituísse uma renda 
básica incondicional, então aqueles 25, 30 intelectu-
ais, que se reuniram então na Universidade Católica 
de Louvain, resolveram fundar a BIEN. Eles estavam 
jantando, quando um deles disse bien, a palavra fran-
cesa, e o outro logo disse: ah, está aí uma ótima sigla, 
Basic Income European Network, e a partir daí foram 
organizando os congressos internacionais, primeiro 
nos mais diversos países da Europa. 

Eu, em 1994, participei do 5º Congresso Inter-
nacional da BIEN, realizado em Londres, depois o se-
guinte, a cada dois anos. O seguinte foi em Viena, do 
qual eu também fui participar. O seguinte foi em 1998, 
em Amsterdã, eu já estava inscrito e encaminhei uma 
palestra, um paper, mas como se deu praticamente às 
vésperas das eleições de 1998, pedi ao meu amigo 
Ovídio Carlos de Brito que ali me representasse e dis-
sesse que seria importante que eu pudesse ser reeleito 
e continuasse a batalha aqui no Brasil pela instituição 
de uma renda básica. Então ali não fui, Amsterdã; mas 
depois fui a em Genebra, no ano de 2000; em 2002, 
em Berlim; depois em Barcelona, no ano de 2004, foi 
então que eu sugeri que como há pessoas aqui de 
todos os continentes, quem sabe vocês pudessem 
modificar BIEN para Basic Income Earth Network que 
isso foi aceito por consenso.

Daí houve, em 2006, o congresso internacional 
de Cape Town, Cidade do Cabo, na África do Sul, o 
primeiro realizado fora da Europa e que foi aberto pela 
emocionante palavra do, então, Bispo Desmond Tutu, 
Prêmio Nobel da Paz, que conclamou todos os pre-
sentes para batalharmos por uma renda básica incon-
dicional para todos em cada país e que tivesse o valor 
de pelo menos US$2 por dia. E ali estava presente o 
Bispo Zephaniah Kameeta, da Namíbia. Ele ficou sen-
sibilizado com aquele apelo e perguntou, logo após, 
a mim e a outros participantes: “O que vocês acham 
de iniciarmos uma experiência da renda básica local-
mente?” E foi então, Senador Cristovam Buarque, que 
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eu disse ao Bispo Zephaniah Kameeta, da Namíbia: 
“Olha, lá, no Brasil, as primeiras experiências daquilo 
que hoje é o Bolsa Família se iniciaram localmente, no 
Distrito Federal, com o Governador Cristovam Buar-
que, com o Prefeito José Roberto Magalhães Teixei-
ra. Depois, em Ribeirão Preto, em Belo Horizonte, em 
Belém, em Mundo Novo e assim por diante. Até que 
surgiram projetos de lei, três na Câmara, três no Se-
nado, para que o Governo Federal viesse a financiar 
em 50%, começando pelos Municípios de menor renda 
per capita, os gastos dos Municípios que adotassem 
programas de renda mínima associados à educação”. 
E assim em, 1997, aconteceu. 

Já em agosto em 1996, eu levei o professor Phili-
ppe Van Parijs e relatei isso na minha palestra ao então 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, para dialogar 
com ele e com o Ministro Paulo Renato Souza e sua 
equipe. Foi, então, que o professor Philippe Van Parijs 
transmitiu ao Presidente Fernando Henrique Cardoso: 
“Olha, o nosso objetivo, consideramos o mais adequado, 
é de um dia chegarmos à renda básica incondicional 
para todos os habitantes, mas iniciar um programa de 
renda mínima para as famílias carentes, para que efe-
tivamente levem as suas crianças à escola, ao invés 
de instarem-nas a trabalhar precocemente desde os 7, 
8, 9, 10 anos de idade. É algo importante, significará 
um investimento em capital humano.” E essa palavra, 
acredito, fez com que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso desse o sinal verde para a aprovação da Lei 
nº 9.533, à qual foram apensados cinco outros projetos: 
do Deputado Nelson Marchezan, já falecido, do PSDB 
do Rio Grande do Sul; havia projetos do Chico Vigilan-
te e do Pedro Wilson, ambos do PT aqui na Câmara; 
de José Roberto Arruda, do PSDB, na época; também 
de Renan Calheiros, do PMDB; de Ney Suassuna, do 
PMDB. Todos foram apensados àquela proposta.

E, em 2001, antes mesmo que se completassem 
os cinco anos, porque, na proposta da Lei nº 9.533, 
era o financiamento em 50% dos seus gastos dos pro-
gramas, iniciando-se pelos Municípios de menor renda 
per capita no primeiro ano, no segundo, quarto, quinto, 
até que, no último quinto ano, estaria tudo completa-
do. Mas já em 2001, dados os resultados positivos, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso baixou medida 
provisória, que logo foi aprovada. E é importante as-
sinalar que todos esses projetos, Senador Cristovam 
Buarque – V. Exª é testemunha –, foram sempre apro-
vados por todos os partidos, suprapartidariamente. 
Então, aquela medida provisória fazia com que 100% 
dos gastos de todos os Municípios brasileiros passas-
sem a ser financiados pelo Governo Federal. E assim 
se espalhou aquele programa.

Depois, veio o programa Bolsa Alimentação, que 
pagava igual benefício para as famílias com crianças 
até 6 anos, desde que estivessem vacinadas. E eis que 
também veio o Auxílio Gás. No início do Governo Lula, 
em 2003, veio o programa Cartão Alimentação, cartão 
com o qual as famílias carentes com renda per capita 
até meio salário mínimo poderiam gastar R$50,00, na-
quele primeiro semestre de 2003, apenas em alimentos. 

Mas, em outubro de 2003, o Governo resolveu 
unificar e racionalizar os quatro programas num só que 
foi denominado Bolsa Família e, assim, esse programa 
evoluiu de 3,5 milhões de famílias, em dezembro de 
2003, para, hoje, 13 milhões e 520 mil famílias ou, pelo 
menos, em agosto de 2012 esse era o dado, atingindo 
mais de 50 milhões de pessoas, o que corresponde 
a mais de um quarto dos 194 milhões de brasileiros 
atualmente. 

Quero dizer que a Ministra Tereza Campello havia 
sido convidada pela organização da Bien para fazer a 
chamada not lecture. Era uma das palestras principais 
na noite de abertura, 14 de setembro, última sexta-
-feira. Eis que, por razões de cuidados médicos, o seu 
médico recomendou que ela não fizesse uma longa 
viagem porque está em recuperação de doença, mas 
felizmente está bem. Então, ela achou melhor designar 
– e foi aceito – que o Secretário Nacional da Renda 
de Cidadania, Luiz Henrique Assis de Paiva, fizesse 
essa palestra de abertura. E quero aqui registrar que 
o Secretário da Renda de Cidadania, Luiz Henrique 
de Paiva, fez ali uma palestra com pormenorizado re-
latório do Programa Bolsa Família, de como tem re-
sultado em avanços significativos no que diz respeito 
à diminuição da pobreza absoluta, assim como da 
desigualdade no Brasil. 

Eu próprio mencionei em minha palestra que o 
coeficiente Gini de desigualdade que, no Brasil, havia 
atingido, durante os anos 80 e 90, indicadores coefi-
ciente Gini superiores a 0,60 – 0,63 –, o que nos dei-
xou dentre os três países mais desiguais do mundo. 
Pois bem, se nós tínhamos, em 2001, um coeficiente 
de Gini da ordem de 0,594; 0,587 em 2002; 0,581 em 
2003; 0,569 em 2004; 0,566 em 2005; 0,559 em 2006; 
0,544 em 2008; 0,530 em 2009; 0,526 em 2010 e 0,519 
em 2012,. Portanto, em todos os anos, gradualmente, 
conseguimos diminuir o nosso coeficiente de desigual-
dade, mas, ainda assim, o Brasil, com esse coeficien-
te de desigualdade, é o 15º mais desigual dentre os 
diversos países do mundo.

Então, avalio que é muito importante que con-
tinuemos com os programas que possam diminuir a 
desigualdade e erradicar a pobreza absoluta.

Quero, aqui, solicitar que seja transcrita na ín-
tegra a palestra do Sr. Luiz Henrique Assis de Paiva, 
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secretário que fez uma defesa de como o Bolsa-Fa-
mília vem realizando ações cada vez mais efetivas. 
Ele também descreveu o esforço do Programa Busca 
Ativa da Presidenta Dilma Rousseff, procurou respon-
der alguns dos argumentos daqueles que formulam, 
às vezes, críticas ao Programa Bolsa-Família no que 
diz respeito aos custos administrativos, às dificuldades 
de, efetivamente, achar todos. Ressaltou que os custos 
administrativos são de 5% até, no máximo, 12% pelos 
estudos realizados e que não são tão altos. Ele ava-
lia, nas suas palavras, que o Programa Bolsa-Família 
tem, sim, contribuído para o objetivo de erradicação 
da pobreza absoluta. 

Pelo que pude entender de suas palavras, ele 
ainda não está tão persuadido quanto eu de que deve-
remos avançar em direção à renda básica de cidadania

Que felizmente é objeto de lei, e, aliás, o Brasil é 
o primeiro país do mundo que aprova uma lei, em 2004, 
ainda que não seja o primeiro país com uma experi-
ência na direção de uma Renda Básica de Cidadania, 
porque ela existe há 30 anos num dos Estados dos 
Estados Unidos, o Alaska – há 30 anos que o Alaska, 
a cada ano, paga a todos os seus habitantes, e hoje 
são quase 700 mil, um dividendo igual, pago a todas 
as pessoas, e isto resultou que o Alaska se tornou 
o mais igualitário dos 50 Estados norte-americanos. 

Mas, nesta Conferência Internacional da Rede 
Mundial da Renda Básica, da Bien, nós tivemos a 
apresentação de nada menos do que 150 trabalhos de 
pessoas de 29 países e tivemos ali a presença de 15 
brasileiros – Senador Cristovam Buarque, será ótimo, 
parece que a próxima Conferência, daqui a dois anos, 
será no Canadá, eu já aviso, previamente, e quem sabe 
dessa vez V. Exª poderá ali contribuir com a sua visão, 
sua experiência, e, quero lhe dizer, durante a conferên-
cia do Professor Philippe Van Parijs ele o citou, inclusi-
ve citou o diálogo que teve com V. Exª quando ele veio 
ao Brasil e conversou com V. Exª a respeito. Ele, por 
exemplo, citou o programa Bolsa Família que, no que 
diz respeito à sua visão, em que medida será possí-
vel se instituir localmente, se instituir num estado, num 
país, num continente, porque um dos temas relatados, 
de reflexão do Professor Philippe Van Parijs foi quan-
do será que vamos poder chegar a instituir uma renda 
básica incondicional em toda a União Européia? E ele 
é um entusiasta desta proposta, e claro que, quando 
se institui localmente, é preciso ter alguma restrição, e 
citou o caso do Distrito Federal, que à época instituiu 
que os que é que teriam direito. E também na própria 
lei brasileira da Renda Básica de Cidadania está escri-
to que terão direito, quando for plenamente instituída, 
todos os moradores do Brasil e, inclusive, os estran-
geiros aqui há cinco anos ou mais. Mas ele citou até 

o diálogo com V. Exª e essa restrição que havia como 
exemplo de quando adotado localmente.

Mas eu quero também aqui, Presidente Cristovam 
Buarque, elogiar as exposições feitas pela Bruna Bar-
reto, que é Presidente do Instituto pela Revitalização 
da Cidadania, que fez, junto com o Marcos Brancaglio-
ne dos Santos, seu esposo, uma defesa entusiástica, 
apaixonada, da experiência de Quatinga Velho, que 
é um vilarejo onde oitenta e poucas pessoas, há três 
anos, vêm recebendo uma renda básica de R$30,00 
por contribuições voluntárias de pessoas, e ambos 
relataram da experiência notável dos efeitos tão posi-
tivos que aconteceram e do sentimento formidável de 
solidariedade entre eles.

Ressalto também que Francisco Nóbrega e Ma-
rina Nóbrega, que tiveram a contribuição da Tereza 
Nakaguawa e a minha própria, fizeram a exposição da 
experiência de Santo Antônio do Pinhal, como é que se 
está avançando na direção de instituir ali uma Renda 
Básica de Cidadania e como seria difícil começar por 
todos. Eles estão ali considerando seriamente, no pri-
meiro ano, pagar uma renda básica para todos os que 
nascem no primeiro ano e daí para frente. Lá são qua-
se 7 mil habitantes, nascem aproximadamente 100 por 
ano, 90 a 100 pessoas por ano que, tendo nascido, já 
passariam a receber a renda básica, até que houvesse 
as condições financeiras de pagar igualmente a todos.

Outra experiência ali relatada foi a do Irã. O Prof. 
Amir Tabatabaee disse do caminho para a renda básica 
no Irã, porque, em dezembro de 2010, o Irã se tornou o 
primeiro país do mundo a estabelecer, nacionalmente, 
um esquema de Renda Básica, porque aproximadamen-
te 75 milhões, os seus todos habitantes, estão, agora, 
recebendo US$40,00 por mês, aproximadamente, todo 
mês. O interessante é que esse esquema não surgiu 
de um desenho para a Renda Básica, mas o resultado 
– como um coproduto de um esforço de reforma de um 
sistema de subsídios aos combustíveis, especialmente 
os resultantes do petróleo –, a Renda Básica passou 
a ser paga a toda a população, quando foi instituído o 
fim dos subsídios pagos ao consumo de combustíveis, 
que eram em torno de U$100 bilhões por ano. Então, 
eles usaram estes recursos, para fazer um pagamento 
universal a toda a população, são 75 milhões, e esta 
experiência, que já tem, agora, 2 anos, está sendo 
objeto de estudos pormenorizados. 

Também ressalto o trabalho enviado por Maria 
Luzanira da Silva sobre o Programa Bolsa Família, 
que foi de grande relevância; também o trabalho do 
Leonardo Basso, professor do Mackenzie; do Marcelo 
Manzano, também sobre o Programa Bolsa Família; e 
tantos outros. Mas, em especial, quero ressaltar que 
nada mais, nada menos do que um dos empresários, 
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senão o mais bem-sucedido empresário da Alemanha, 
Götz Werner, que conheci, em 2008, quando ele era 
professor da Universidade de Karlsruhe e também 
principal acionista, empresário responsável pela rede 
de drogstores, de drogarias, na Alemanha; e ele ti-
nha, então, 900 unidades de drogstores na Alemanha 
e 300 nos países vizinhos. Pois bem, ele agora está 
com 1.300 unidades na Alemanha e 1.200 em países 
vizinhos e é, hoje, na Alemanha, um dos mais entu-
siastas defensores de se pagar uma renda básica a 
todos os habitantes. 

Presidente, seria importante dar as boas vindas 
aos estudantes do...

(Manifestação das galerias)
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – São aprendizes do CIEE.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

V. Exª pode falar para dar as boas vindas antes que 
eles saiam?

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Boas vindas a vocês.

Eu estava esperando que avançasse um pouco 
o discurso do Senador Eduardo Suplicy, mas é um 
grande prazer ter vocês aqui.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Parabéns a vocês. (Palmas.)

Vocês sabem que já é lei no Brasil que um dia 
será instituída uma renda básica como direito à cida-
dania? Toda pessoa, não importando sua origem, raça, 
sexo, idade, condição civil ou sócio econômica passa-
rá a ter o direito de receber uma renda, modesta que 
seja, suficiente para atender as necessidades vitais 
de cada um, como um direito de cidadania. A ninguém 
será negado, isso já é lei. 

E quero informar, Sr. Presidente Cristovam Buar-
que, que eu fiz a sugestão, ao encerrar os trabalhos, 
para que na próxima conferência internacional da Rede 
Mundial da Renda Básica, que quase certamente se 
realizará no Canadá, na capital Otawa, que possa a 
Bien convidar a Presidenta Dilma Rousseff – isso será 
lá por volta de setembro ou outubro de 2014 – para, 
então, expor a conferência internacional da Bien e, 
quem sabe, com a presença do Senador Cristovam 
Buarque, como é que o Brasil está avançando para 
instituir, de fato, para toda a população, inclusive para 
todos vocês e para todos em suas famílias, uma ren-
da que, na medida do possível, será suficiente para 
atender as necessidades vitais de cada um.

Sabe qual é a maior vantagem disso? Se uma 
que pessoa que vocês às vezes conhecem não tem 
alternativa para a sua sobrevivência, dos seus, em 
sua casa, muitas vezes crianças, se não a de vender 
o seu corpo; ou para o rapaz como os personagens 

dos Racionais MCs em Homem na Estrada e da Vida 
loka, que, às vezes, não tem alternativa a não ser tor-
nar-se o aviãozinho da quadrilha de narcotraficantes, 
no dia em que houver essa renda básica essa pessoa 
poderá dizer: “Não, agora não vou aceitar essa única 
alternativa”, que eventualmente seja obrigado a fazer. 
“Agora, posso esperar, quem sabe fazer um curso em 
uma das instituições onde o Prof. Cristovam Buarque 
ensina, até que eu possa encontrar um trabalho mais 
de acordo com a minha vocação”. É nesse sentido 
que a Renda Básica de Cidadania, quando instituída, 
elevará o grau de liberdade de todos os brasileiros e 
brasileiras.

Se vocês quiserem conhecer melhor, eu vou-lhes 
dar uma cartilha. Podem descer aqui e ir até meu ga-
binete, logo que terminar a sessão, que, com o maior 
prazer, vou recebê-los e falar mais para vocês a res-
peito. (Palmas.)

Então, querido Cristovam Buarque, são tantas 
coisas, acho que vou deixar para continuar a exposição. 

Eu só queria aqui ressaltar que, dentre os pontos 
altos dos diálogos ali havidos, houve também as expo-
sições da experiência em vilas da Índia, da Srª Renana 
Jhabvala, que é da Sewa – Self-Employed Woman’s 
Association, que inclusive contou com a assessoria 
do Professor H. Stein, e eles falaram das experiências 
notáveis de Renda Básica que começam a ocorrer na 
Índia, na região de Delhi.

Também gostaria de ressaltar um diálogo tão no-
tável que a conferência do filósofo e economista Simon 
Birnbaum, que foi objeto do diálogo com Philippe Van 
Parijs, Claus Offe e a Professora Carole Pateman, teve 
um efeito notável.

Philippe Van Parijs, a maior autoridade, ao fi-
nal disso, ressaltou a importância das qualidades da 
Renda Básica. 

Inclusive, como esse Prof. Simon Birnbaum é 
um especialista no que diz respeito às teorias, aos 
princípios de justiça de John Rawls, como filósofo, ele 
chegou à conclusão, como Philippe Van Parijs – e com 
argumentos ainda mais fortes –, de que a Renda Bá-
sica de Cidadania igual para todos, incondicional, vai 
significar a efetiva realização, aplicação dos princípios 
de justiça de John Rawls. 

Então, eu voltarei a esse tema nos próximos dias, 
dada a riqueza tão grande de ensinamentos que foi 
proporcionada a mim e a todos os que participaram 
deste importante 14º Congresso Internacional da Bien. 

Toda pessoa no Brasil ou no mundo que deseje 
acessar os trabalhos da Bien poderá fazê-lo. Basta 
acessar a página, a homepage, ou o sítio eletrônico, 
da Bien, que é www.basicincome.com, e ali vai con-
seguir obter todas as informações. Qualquer pessoa 



48302  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012

que deseje conhecer melhor pode contatar e escrever 
para o meu e-mail – eduardo.suplicy@senador.gov.br 
– e também acessar a minha homepage. 

Sr. Presidente, agradeço muito a atenção. 
Permita-me falar de mais uma observação que ali 

foi feita pelo Secretário da Renda de Cidadania, Sena-
dor Cristovam Buarque. O Luís Henrique da Silva de 
Paiva fez observações de que ele ainda não está con-
vencido, pelo jeito, de caminharmos tão rapidamente 
para a Renda Básica de Cidadania, ainda que haja a 
lei. Agora, ele estava preocupado com eventuais no-
vas condicionalidades que estavam sendo propostas 
e ponderou a mim, e falou ali – aliás, está no texto da 
palestra dele – que havia aqui uma iniciativa para re-
comendar que se exigisse dos pais que acompanhas-
sem, tivessem reuniões na escola, e, se isso não fosse 
feito, que se cortasse o Bolsa Família. Ele acha que é 
muito recomendável que possa haver a presença dos 
pais na escola, mas daí a fazer disso um condicionante 
para o Bolsa Família, ele ponderou – podemos dialogar 
mais sobre isso, Senador Cristovam Buarque, porque 
é de V. Exª a iniciativa – que quem sabe se possa es-
tar estimulando, sim, a presença dos pais na escola, 
mas sem tornar isso uma condicionalidade a mais, que 
significará, digamos, uma complexidade administrativa 
maior para administrar o Bolsa Família.

Então, assim, em um tom de construção com V. 
Exª – nós temos dialogado muito sobre isso –, ressalto 
que isso ele falou. E, aliás, no próprio diálogo outro dia, 
quando eu fui conversar com a Ministra Tereza Campello 
e com o Luís Henrique, já que a Ministra não poderia 
ir e foi Luís Henrique... Aliás, ressalto que o nome Se-
cretário Nacional de Renda de Cidadania decorre de, 
em 2003, terem sido sancionadas as duas leis: em 8 de 
janeiro de 2004, a Lei nº 10.835, da Renda Básica de 
Cidadania; em 9 de janeiro de 2004, no dia seguinte, 
sancionada também pelo Presidente Lula – ambas –, 
a Lei nº 10.836, que define o Bolsa Família, resultante 
do Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e tal. 
E, como estava já definido que um dia vai haver a renda 
de cidadania, é que ficou o cargo Secretário Nacional 
da Renda de Cidadania para aquele que, embaixo da 
Ministra do Desenvolvimento Social, administra o Bol-
sa Família hoje e um dia a renda básica de cidadania, 
quando ela for instituída. 

E, aliás, eu vou querer falar mais sobre isso, mas 
teremos muitos outros diálogos, porque quero aqui 
transmitir inclusive a V. Exª os ensinamentos que ali 
foram colocados de uma maneira brilhante por Philippe 
Van Parijs, Claus Offe e esse novo filósofo que conheci, 
Simon Birnbaum, e tantos outros nessa conferência, 
mas teremos oportunidade. 

Eu agradeço muito a tolerância de V. Exª, Sena-
dor Cristovam Buarque, de ter-me dado esse tempo 
a mais. Mas V. Exª sabe que, tal como V. Exª abraça 
a causa da educação, que também é minha, com um 
fervor extraordinário, e isso dá sentido à sua vida, quero 
aliar sempre a causa da educação à da renda básica 
de cidadania para, efetivamente, promover o direito de 
todos os brasileiros à vida digna tanto com a renda bá-
sica quanto com a educação básica e fundamental, que 
deve ser um direito universal para todos os brasileiros 
e as brasileiras e para todas as pessoas do mundo.

O Prof. Phillipe Van Parijs, a certa altura, disse que 
um dia a União Européia e, obviamente, os Estados 
Unidos e o Canadá terão que contribuir com a transfe-
rência de renda para que, em países que ele conhece 
muito bem, como o Congo, para citar um exemplo, não 
haja tamanho grau de pobreza como ainda hoje há. 
Isso está ao alcance da humanidade.

Josué de Castro aqui nos disse tantas vezes 
que erradicar a pobreza e a fome estava ao alcance 
de nós, seres humanos, e nós estamos caminhando 
nessa direção no Brasil, graças a pessoas que foram 
precursoras dessa batalha – Josué de Castro, Cel-
so Furtado, Milton Santos, Caio Prado Júnior, Anísio 
Teixeira, Paulo Freire, que já não estão conosco, mas 
estamos prosseguindo na batalha de promover seus 
ensinamentos.

Então, eu me sinto feliz em ter em V. Exª um com-
panheiro e o felicito porque V. Exª está na liderança de 
todos que acessam o Congresso em Foco e estão hoje 
votando quais os melhores Senadores.

Eu sei que faço companhia a V. Exª entre os me-
lhores Senadores e até conclamo os que nos assistem, 
quem quiser, a ir lá votar. Recomendo que confirmem, 
se assim avaliarem, que estamos os dois entre os me-
lhores Senadores da República. Basta acessar www.
congressoemfoco.com e obter a informação. Lá estão 
as classificações, como, por exemplo, quem mais de-
fende a democracia, qual o que mais defende a edu-
cação e assim por diante. 

Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque, por 
ser um companheiro de ideais para melhorar o nosso 
querido Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Senador Suplicy, eu é que quero agra-
decer, em meu nome e de toda a Mesa e, acho, do 
Brasil inteiro, uma fala como a sua, trazendo para cá 
os resultados de um encontro, em Munique, sobre a 
ideia formidável, maravilhosa, decente, ética, da renda 
mínima da cidadania.

Chegou um momento em que me perguntaram 
se eu tinha colocado o seu tempo ilimitado. Realmente 
coloquei, até por erro, porque eu queria colocar mais, 
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mais e mais e terminou saindo “ilimitado”, apareceu 
escrito aqui.

Mas eu quero aproveitar para dizer o seguinte: 
nós temos a mesma batalha, porque são ideias com-
plementares.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – A renda mínima de cidadania é um con-
ceito tão ético que ninguém decente pode ser contra 
ela. Ninguém! Alguns podem até dizer que tem que se 
submeter o valor da renda à disponibilidade de renda.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Claro. Aliás, está na Lei.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – O senhor mesmo defende.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Está na Lei que será instituído por etapas, começando 
pelos mais necessitados, como hoje está fazendo o 
Bolsa Família. Na época, era o Bolsa Escola, em 2002, 
quando passou no Senado. E está escrito na Lei que 
o valor da renda básica de cidadania levará em conta 
as possibilidades financeiras e o grau de progresso 
da Nação brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – Então, esse é um conceito ético, que 
deve carregar o apoio de todos.

Quando eu defendo a condicionalidade, não é em 
contraposição à renda mínima de cidadania, a renda 
básica de cidadania. É um conceito outro, que eu diria 
até que não é exatamente ético, mas pedagógico. Há 
a renda básica de cidadania e há a formação básica 
à cidadania.

Essa formação básica à cidadania, no caso da 
população pobre, exige o conceito de bolsa escola, que 
pode citar os dois, até porque não é certo defender a 
bolsa escola para quem têm filho na escola e abando-
nar os que não têm filhos, ou por serem velhos ou por 
serem jovens demais. Então, tem que ter as duas, e 
essa primeira sua pode ser até para todos, e, ao lado 
disso, algo dirigido especificamente para as famílias 
com filhos na escola.

Quando eu fui implantar a bolsa escola no Equa-
dor, já existia lá uma ideia de renda básica de cidadania, 
que era uma renda que se pagava aos pobres – não 
era para todos – de US$10.00. Nada poderia imaginar 
tirar isso e colocar outra. O que nós fizemos? Manti-
vemos essa para todos os pobres e criamos outra, de 
US$15.00, para os pobres com filhos na escola. E fi-
caram as duas. Confesso que não sei como está hoje. 
Um dia essa aqui também deve desaparecer, quando 
a formação básica de cidadania já estiver espalhada.

É nesse sentido que eu apresentei o condicio-
nante da bolsa família de os pais irem pelo menos uma 
vez por ano à escola dos filhos, na ideia da formação 
básica de cidadania, na ideia de comprometer os pais 
com a educação dos filhos. 

Mas eu defendo que aqueles que não têm filhos 
devem receber uma renda básica de cidadania já. E, 
no futuro, todos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Certo, muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – Então, nós estamos perfeitamente de 
acordo, e eu me inspirei – quando eu cito, mesmo, 
em alguns trabalhos –, me inspirei, sim, na sua ideia, 
quando coloquei a ideia da condicionalidade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Foi.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Mas lá está reconhecido que a sua luta 
e a sua batalha serviram de inspiração. 

Então eu agradeço muito, nós estamos juntos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Eu recordo muito bem quando V. Exª, ainda candidato 
a governador, me chamou um dia e falou: “Eduardo, 
gostaria que você viesse aos meus comícios, porque 
vou defender a ideia de uma renda mínima, vou rela-
cioná-la à educação.” E eu, então, participei e falei...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Foi, eu me lembro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– ...que seria importante você ser eleito governador.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – E o nome da bolsa escola era Renda 
Mínima Vinculada à Educação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
É, então.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Depois, por uma questão de marketing 
é que a gente transformou em Bolsa Escola, mas o 
conceito é uma renda mínima vinculada à educação, 
ao lado de uma renda básica da cidadania.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Permita-me, na minha conclusão, fazer uma sugestão 
de pergunta aos candidatos a prefeito, que, hoje à noite, 
na TV Cultura e no Estadão – O Estado de S.Paulo –, 
responderão, farão um debate, os candidatos a prefeito 
de São Paulo. Então, eu gostaria de perguntar: “Quem 
de vocês gostaria de fazer de São Paulo um exemplo 
pioneiro da renda básica de cidadania?”, porque, da 
mesma maneira que o Bolsa Escola e o Bolsa Família 
se iniciaram localmente, é perfeitamente possível se co-
meçar, seja em Santo Antônio do Pinhal, seja na maior 
cidade brasileira. E, pelo menos, pelo voto de todos os 
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que estavam presentes na convenção, o candidato do 
PT, Fernando Haddad, aprovou a proposta e citou, no 
seu discurso de apresentação do seu excelente pro-
grama, denominado “Um Novo Tempo para São Paulo” 
– isso está na página 75, das 124 páginas, no capítulo 
“Solidariedade Social”, com o subtítulo “Renda Básica 
de Cidadania” –, a seguinte observação: 

A Renda Básica de Cidadania (RBC) será 
implementada passo a passo, sob os crité-
rios do Poder Executivo, em associação com 
os governos estadual e federal, beneficiando 
igualmente todos os habitantes, não importa 
origem, raça, sexo, idade, condição civil ou 
sócio-econômica. A implementação será gra-
dual, passo a passo, até que um dia, no futu-
ro, tome-se um benefício de caráter universal.

Quem sabe os jornalistas hoje, no debate, per-
guntem ao José Serra, ao Celso Russomanno, ao 
Fernando Haddad, à Soninha e ao Carlos Giannazi, 
candidato do PSOL...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Ao Paulinho, da Força, também. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Soninha é do PPS...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Não, e ao Paulinho, da Força.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
E ao Paulinho, da Força Sindical. Quem sabe posso 
até tomar iniciativa de dizer lá, como seu companhei-
ro do PDT.

DOCUMENTOS EM INGLÊS A QUE SE RE-
FERE O SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY 
EM SEU PRONUNCIAMENTO AGUARDAN-
DO TRADUÇÃO PARA POSTERIOR PUBLI-
CAÇÃO NA ÍNTEGRA.

Matérias referidas:
– The Bolsa Familia Programme and Basic In-

come;
– 14 Bien Congress.

DOCUMENTO EM ESPANHOL A QUE SE RE-
FERE O SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY 
EM SEU PRONUNCIAMENTO AGUARDAN-
DO TRADUÇÃO PARA POSTERIOR PUBLI-
CAÇÃO NA ÍNTEGRA.

Matéria referida:
– Borrador de Proyecto sobre La Renta Básica de 

Ciudadania Para Los Países de America Latina e Caribe.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I do 
Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristo-
vam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Eu espero que eles digam que eles vão 
levar adiante o programa de renda básica de cidada-
nia e uma paralela de formação básica de cidadania, 
comprometendo a renda dos que tiveram filhos na es-
cola, mas não em substituição à outra. 

Finalmente, antes de encerrar a sessão, eu que-
ro dizer que será atendida, na forma do Regimento, a 
sugestão de V. Exª de colocar na íntegra o discurso e 
sobre a eleição do Congresso Em Foco. 

Eu quero dizer que, da última vez que vi, está-
vamos empatados. É capaz de hoje o senhor está na 
frente. Eu quero dizer que ficarei absolutamente sa-
tisfeito de ser o segundo se o senhor for o primeiro. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª merece e está indo muito bem. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – E o senhor também.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu fico contente. Somos como que um par ali.

Felizmente, quando saímos à rua de qualquer 
lugar do Brasil, eu sei que V. Exª é sempre cumpri-
mentado com respeito e carinho, da mesma maneira 
em que eu. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – É verdade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 
as pessoas falam: “Que bom que haja Senadores aqui 
que honram o seu mandato”.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – Muito obrigado, Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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48322  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48323 



48324  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48325 



48326  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48327 



48328  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48329 



48330  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48331 



48332  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48333 



48334  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48335 



48336  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48337 



48338  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48339 



48340  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48341 



48342  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48343 



48344  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48345 



48346  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48347 



48348  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48349 



48350  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48351 



48352  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48353 



48354  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48355 



48356  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48357 



48358  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48359 



48360  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48361 



48362  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48363 



48364  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48365 



48366  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48367 



48368  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48369 



48370  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48371 



48372  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48373 



48374  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48375 



48376  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48377 



48378  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48379 



48380  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48381 



48382  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48383 



48384  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48385 



48386  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48387 



48388  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48389 



48390  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48391 



48392  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48393 



48394  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48395 



48396  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48397 



48398  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48399 



48400  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48401 



48402  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48403 



48404  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48405 



48406  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48407 



48408  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48409 



48410  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48411 



48412  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48413 



48414  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48415 



48416  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48417 



48418  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48419 



48420  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48421 



48422  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48423 



48424  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48425 



48426  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48427 



48428  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48429 



48430  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48431 



48432  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48433 



48434  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48435 



48436  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48437 



48438  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48439 



48440  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48441 



48442  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48443 



48444  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48445 



48446  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48447 



48448  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48449 



48450  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48451 



48452  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48453 



48454  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48455 



48456  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48457 



48458  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48459 



48460  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48461 



48462  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48463 



48464  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48465 



48466  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48467 



48468  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48469 



48470  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48471 



48472  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48473 



48474  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48475 



48476  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48477 



48478  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48479 



48480  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48481 



48482  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48483 



48484  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48485 



48486  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48487 



48488  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48489 



48490  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48491 



48492  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48493 



48494  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48495 



48496  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48497 



48498  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48499 



48500  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48501 



48502  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48503 



48504  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48505 



48506  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48507 



48508  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48509 



48510  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48511 



48512  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48513 



48514  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48515 



48516  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48517 



48518  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48519 



48520  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48521 



48522  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48523 



48524  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48525 



48526  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48527 



48528  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48529 



48530  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48531 



48532  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48533 



48534  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48535 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – A Presidência recebeu o Ofício n° 141, de 
2012, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, que comunica a aprecia-
ção, em caráter terminativo, dos Projetos de Decreto 
Legislativo n°s 152; 174; 178; 186; 187; 193; 199; 
200; 201; 202; 205; 207; 208; 211; 212; 214; 218; 219; 
220; 221; 223; 224; 227; 229; 230; 232; 233; 234; 236; 
242; 243; 244; 245; 251; 252; 257; 259; 264; 265; 266; 
268; 269; 270; 271; 279; 280; 285; 297; e 298, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 141/2002 – CCT

Brasília, 12 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática aprovou, 
em caráter terminativo, os Projetos de Decreto Le-
gislativo nos: 152, 174, 178, 186, 187, 193, 199, 200, 
201, 202, 205, 207, 208, 211, 212, 214, 218, 219, 220, 
221, 223, 224, 227, 229, 230, 232, 233, 234, 236, 242, 
243, 244, 245, 251, 252, 257, 259, 264, 265, 266, 268, 
269, 270, 271, 279, 280, 285, 297 e 298 de 2012.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Braga, 
Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Com referência ao Ofício n° 141, de 2012, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
142, de 2012, da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 258, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of.nº 142/2012 – CCT

Brasília, 12 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática aprovou, 
em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legisla-
tivo nº 258 de 2012 e as emendas nº 01 e 02 – CCT.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Braga, 
Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Com referência ao Ofício nº 142, de 2012, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
143, de 2012, da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 118, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 143/2012 – CCT

Brasília, 12 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática aprovou, 
em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 118 de 2012 e a Emenda nº 1 – CCT.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Braga, 
Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Com referência ao Ofício nº 143, de 2012, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
144, de 2012, da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 284, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 144/2012 – CCT

Brasília, 12 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática aprovou, em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 
284 de 2012 e as Emendas nos 1 e 2 – CCT.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Braga, 
Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Com referência ao Ofício nº 144, de 2012, 
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fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 836, DE 2012

Nos termos dos arts. 13 e 40 do Regimento Inter-
no do Senado Federal c/c o art. 14, § 2º da Resolução 
nº 1, de 2011–CN, requeiro licença dos trabalhos da 
Casa, de 7 a 14 de novembro de 2012, com o fim de 
participar, como membro do Parlamento do Mercosul, 
de reuniões da Mesa Diretiva e de Comissões Perma-
nentes da Assembleia Parlamentar Eurolatinaamerica-
na – EUROLAT, a realizar-se nos dias 9 e 10 daquele 
mês, na Cidade de Cádiz, na Espanha.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, I, do 
RISF, que estarei ausente do País entre os dias 7 a 
19 de novembro de 2012.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2012. – 
Senador Roberto Requião, PMDB/PR.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão encaminhados à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 837, DE 2012

Nos termos dos arts. 13 e 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal c/c o art. 14, § 2º da Resolução nº 1, 
de 2011–CN, requeiro licença dos trabalhos da Casa, de 
17 a 22 de outubro de 2012, com o fim de participar, como 
Presidente da Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul, do Fórum de Guadalajara, que discutirá a 
crise global, seus aspectos econômicos e financeiros e as 
consequências para o Mercosul, a realizar-se nos dias 18 
a 20 daquele mês, na cidade de Guadalajara, no México.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, I, do 
RISF, que estarei ausente do País entre os dias 17 a 
22 de outubro de 2012.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2012. – 
Senador Roberto Requião, PMDB/PR.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – O requerimento que acaba de ser 
lido será juntado ao processado do Requerimento nº 
821, de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – A Presidência recebeu os Ofícios n°s 244, 
245, 246, 247 e 254, de 2012, do Presidente da Comis-
são de Assuntos Econômicos, comunicando que foi dado 
conhecimento aos membros daquele Órgão técnico do 
inteiro teor dos Avisos n°s 44, 45, 46, 47 e 48, de 2012, 
respectivamente, e recomendando seus arquivamentos.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 244/2012/CAE

Brasília, 28 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 40ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 28 de agosto, foi dado co-
nhecimento à Comissão do Aviso nº 44 de 2012 (nº 
263/GMF), de 30 de julho de 2012, do Ministério da 
Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 41 
da Resolução do Senado Federal nº 43/01, relatório 
contendo as características das operações de crédito 
analisadas no âmbito daquele Ministério no mês de 
junho de 2012, tabela demonstrativa da Dívida Con-
solidada Líquida dos Estados e do Distrito Federal, e 
a relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a Re-
ceita Corrente Líquida dos Municípios. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do OF. CAE nº 35/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, - Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

OF. 245/2012/CAE

Brasília, 28 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 40ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 28 de agosto, foi dado co-
nhecimento à Comissão do Aviso nº 45 de 2012 (nº 
272/MF), de 31 de julho de 2012, do Ministério da Fa-
zenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 4º da 
Resolução do Senado Federal nº 20/04, relatório so-
bre o Programa de Emissão de Títulos e de Adminis-
tração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro 
Nacional no Exterior. O expediente foi encaminhado 
aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 
35/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

OF.246/2012/CAE

Brasília, 28 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 40ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 28 de agosto, foi dado co-
nhecimento à Comissão do Aviso nº 46 de 2012 (nº 
909-Seses-TCU-Plenário), de 25 de julho de 2012, do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
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Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC – 019.569/2012-2, bem como 
dos respectivos Relatório e Voto que o fundamentam, 
referente à Decisão Normativa do TCU que fixa, para 
o exercício de 2013, os coeficientes destinados ao 
cálculo das quotas de participação dos Estados e do 
Distrito Federal no montante dos recursos provenien-
tes da parcela de dez por cento incidente sobre a arre-
cadação do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
proporcionalmente às exportações. O expediente foi 
encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do OF.CAE nº 35/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

OF.247/2012/CAE

Brasília, 28 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 40ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 28 de agosto, foi dado co-
nhecimento à Comissão do Aviso nº 47 de 2012 (nº 
917-Seses-TCU-Plenário), de 25 de julho de 2012, do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC-000.050/2012-1, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam, referentes ao 
acompanhamento da operação de crédito autorizada 
pela Resolução do Senado Federal nº 27 de 2011. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do OF. CAE nº 35/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral¸ Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

OF. 254/2012/CAE

Brasília, 28 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 40ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 28 de agosto, foi dado co-
nhecimento à Comissão do Aviso nº 48 de 2012 (nº 
990-Seses-TCU-Plenário), de 8 de agosto de 2012, 

do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
do  Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos 
autos do processo nº TC-000.053/2012-0, bem como 
do Relatório e do Voto que o fundamentam, referen-
tes ao acompanhamento da operação de crédito au-
torizada pela Resolução do Senado Federal nº 24 de 
2011. O expediente foi encaminhado aos membros da 
Comissão por meio do OF. CAE nº 35/2012-Circular.

Informo, ainda que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – As matérias vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – A Presidência recebeu o Ofício n° 
78, de 2012, da Presidente da Comissão de Serviços 
de Infraestrutura, comunicando a aprovação do Ato 
n° 3-Cl, de 2012, que estabelece procedimento a ser 
adotado pela Comissão de Serviços de Infraestrutura 
com referência aos Avisos do Tribunal de Contas da 
União (TCU) que encaminhem matéria atinente às 
competências desta Comissão.

São os seguintes o Ofício e o Ato:

Ofício nº 78/2012 – CI

Brasília, 12 de setembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão de Ser-

viços de Infraestrutura, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em reunião realizada no 
dia 29 de agosto do ano em curso, o Ato nº 3–CI, de 
2012, que “Estabelece procedimento a ser adotado pela 
Comissão de Serviços de Infraestrutura com referên-
cia aos Avisos do Tribunal de Contas da União (TCU) 
que encaminhem matéria atinente às competências 
desta Comissão”.

Assim sendo, encaminho a Vossa Excelência para 
conhecimento desta Casa Legislativo e posterior pu-
blicação no Diário do Senado Federal, do Ato nº 3–CI, 
de 2011, conforme preceitua o art. 412, inciso XII, do 
Regimento Interno do Senado Federal.

Respeitosamente, – Senadora Lúcia Vânia, Pre-
sidente.
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – A Presidência recebeu da Excelentíssima 

Senhora Presidente da República, nos termos do art. 19 

da Lei nº 11.653, de 7 de abril de 2008, a Mensagem nº 

95, de 2012-CN (nº 407/2012, na origem), que encaminha 

ao Congresso Nacional o Relatório de Avaliação do Pla-
no Plurianual para o período 2008/2011, ano base 2011.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 
1, de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação da matéria:
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Leitura: 17-9-2012

Até 22/9 prazo para publicação e distribuição dos 
avulsos da matéria;

Até 7/10 prazo para apresentação de relatório;
Até 15/10 prazo para apresentação de emendas 

ao relatório; e
Até 22/10 prazo para apresentação, publicação, 

distribuição e votação do relatório e encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada em suplemento ao Diá-
rio do Senado Federal de 18 de setembro do corrente.

A mensagem vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – A Presidência recebeu, da Câmara dos De-
putados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Os Projetos de Decreto Legislativo n°s 
518 a 522, de 2012, em conformidade com o inciso III 
do art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados ter-
minativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 

receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 

termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – Está encerrada esta sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 1 minuto.)
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48642  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48643 



48644  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48645 



48646  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48647 



48648  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48649 



48650  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48651 



48652  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48653 



48654  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48655 



48656  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48657 



48658  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48659 



48660  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48661 



48662  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48663 



48664  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48665 



48666  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48667 



48668  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48669 



48670  Terça-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  18  48671 
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